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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO  PLANO DE SAÚDE. MÉTODOS  E CPC/2015.  BOBATH

. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. RECURSO ESPECIALTHERASUIT
NÃO CONHECIDO.
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o acórdão CPC/2015
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Para a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os planos
de saúde estão obrigados ao custeio das  terapias, incluindo os métodos suit

 e , assim como o método , e a Corte local seguiu Pediasuit  Therasuit  Bobath
tal entendimento.
II. Dispositivo
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 17/03/2026  23/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO  PLANO DE SAÚDE. MÉTODOS  E CPC/2015.  BOBATH

. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. RECURSO ESPECIALTHERASUIT
NÃO CONHECIDO.
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o acórdão CPC/2015
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Para a recente jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os planos
de saúde estão obrigados ao custeio das  terapias, incluindo os métodos suit

 e , assim como o método , e a Corte local seguiu Pediasuit  Therasuit  Bobath
tal entendimento.
II. Dispositivo
3. Recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJPB assim
ementado (fl. 646):
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EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM
PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA - PRELIMINAR DE NULIDADE DA
SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. PACIENTE
MENOR PORTADOR DE LESÃO MEDULAR TRAUMÁTICA SEQUELAR.
RECUSA DO PLANO DE SAÚDE EM CUSTEAR SESSÕES DE
TRATAMENTO PELO MÉTODO (BOBATH) E (THERASUIT), INDICADOS
EM LAUDO MÉDICO SOB O FUNDAMENTO DE INEXISTÊNCIA DE
PREVISÃO NO ROL DA ANS - ABUSIVIDADE CONSTATADA - CUSTEIO
DEVIDO - ENTENDIMENTO CONSAGRADO NA JURISPRUDÊNCIA -
DESPROVIMENTO DO APELO.
- Não há que se falar em cerceamento do direito de defesa e ausência de
fundamentação do , quando toda a matéria probatória (estritamente decisum
documental) já se encontra nos autos, autorizando, portanto, a formação do
convencimento do julgador, de acordo com as provas encartadas no acervo
probatório.
- Cabe ao medico e não à operadora do plano de saúde determinar o
tratamento mais adequado ao restabelecimento da saúde do paciente.
Precedentes do STJ. Abusividade da conduta do plano de saúde.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 670-673).

Nas razões do especial (fls. 676-720), fundamentado no  III, "a" e art. 105,
"c", da CF, a recorrente aponta dissídio jurisprudencial e violação:

(i) dos arts. 489 e 1.022 do  afirmando haver negativa de CPC/2015,
prestação jurisdicional, pois a Corte estadual "silenciou quanto à existência de um
dispositivo legal que exclui da cobertura obrigatória dos planos de saúde o
fornecimento de próteses e órteses não ligadas ao ato cirúrgico, qual seja, o artigo 10,

 (fl. 685), assim como teria deixado de se manifestarinciso VII, da Lei n°. "9.656/98
sobre a  e os precedentes indicados nos aclaratórios que, em tese, Lei n. 14.454/2022
infirmariam, a condenação da operadora de saúde ao custeio dos métodos e Bobath 
Therasuit, 

(ii) dos arts. 6º e 371 do  argumentando existir cerceamento de CPC/2015,
defesa, porque "o acórdão recorrido pautou o deferimento dos pedidos exordiais, tão
somente, na prescrição médica unilateralmente trazida pelo recorrido, todavia, é de
absoluta relevância destacar, também, que, nos termos da decisão recorrida, o
Tribunal estadual realizou o julgamento da lide olvidando a análise técnica de fundo,
em clara violação de direitos e garantias constitucionalmente assegurados à
Recorrente, dentre as quais a faculdade de exercício da ampla defesa e do
contraditório" (fl. 681), e

(iii) dos arts. 10, VII, e 12, VI, da  e 926 do  Lei n. 9.656/1998 CC/2002,
sustentando ser legítima a limitação do custeio dos métodos e  pois Bobath  Therasuit,
não constariam no rol – de natureza taxativa – da ANS, acrescentando que tais
tratamentos seriam experimentais e exigiriam o uso de roupas especiais não ligadas ao
ato cirúrgico.

Acrescenta que "inexiste direito de o recorrido realizar o tratamento em
clínica particular de sua escolha, isto porque: 1. A Lei n°.  determina que9.656/98
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somente em casos de urgência e emergência, quando não for possível a utilização da
rede credenciada, é que se pode obter reembolso (e no valor da tabela praticada pela
operadora); 2. Não se trata de caso de urgência e emergência; 3. Existe rede

 (fl. 716).credenciada apta a realizar o atendimento da criança"

Sem contrarrazões (fl. 770).
Decisão pela admissibilidade do recurso à fl. 782.

Parecer do Ministério Público Federal, opinando pelo não conhecimento do
recurso (fls. 807-812).

É o relatório.

 

VOTO

Não ocorreu violação dos arts. 489 e 1.022 do  pois a Corte local CPC/2015,
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.

Ademais, a Justiça de origem deixou claros os motivos pelos quais
condenou a agravante ao custeio do tratamento de saúde da contraparte (cf. fls. 643--
644).

Na verdade, sob o pretexto de ver sanados supostos vícios de
fundamentação, a parte traz argumentos referentes ao mérito da demanda, a fim de
que ele seja revisto. O fato de não concordar com a conclusão do julgamento não
configura negativa de prestação jurisdicional.

Além disso, o conteúdo dos arts. 6º do  926 do  e 12, VI, CPC/2015, CC/2002
da  não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem sob o ponto de Lei n. 9.656/1998
vista da parte recorrente.

Acrescente-se que, nas razões do recurso declaratório de fls. 649-660, a
parte nada alegou sobre a aplicação dos referidos normativos.

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados,
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento.

O prequestionamento ficto pressupõe que a matéria considerada omitida
tenha sido suscitada previamente nos embargos de declaração, seguida de indicação
de violação do  do  no especial, o que não ocorreu. art. 1.022  CPC/2015

Aplicáveis, dessa maneira, ao caso as Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Registre-se que "o juiz é o destinatário da prova e, conforme o sistema de
persuasão racional previsto no  do CPC, pode decidir motivadamente sobre os art. 371
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elementos necessários para a formação de seu convencimento, sendo livre para
(indeferir provas consideradas inúteis ou protelatórias" AREsp n. 2.992.448/SP,

relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 3/11/2025,
6/11/2025) . 

Na mesma linha:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS ISOLADOS.
RECURSO DE PATO BRANCO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SUPERMERCADO
LOCALIZADO EM SHOPPING CENTER. COBERTURA SECURITÁRIA.
PROVA PERICIAL. DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. PROVA
DOCUMENTAL SUFICIENTE. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. RECURSO DE SOMPO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. SUPERMERCADO LOCALIZADO EM SHOPPING
CENTER. COBERTURA SECURITÁRIA. INDEFERIMENTO DE
PRODUÇÃO DE PROVA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA.
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. APLICAÇÃO DO
CDC. PESSOA JURÍDICA. DESTINATÁRIA FINAL. PRECEDENTES DO
STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE.
DEMONSTRAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA, JURÍDICA OU
ECONÔMICA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PECULIARIDADES
DO CASO CONCRETO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]

4. A realização de prova pericial é dispensável quando os documentos já
juntados aos autos, como a proposta e a apólice de seguro, são suficientes
para determinar a extensão da cobertura securitária contratada.

5. O indeferimento de provas adicionais, como expedição de ofícios, oitiva
de testemunha e inspeção judicial, não caracteriza cerceamento de defesa
quando o conjunto probatório existente é suficiente para o julgamento da
causa, em conformidade com o princípio do livre convencimento motivado do
juiz, nos termos dos arts. 370 e 371, ambos do CPC.

6. Qualquer outra análise acerca do alegado cerceamento de defesa, da
forma como trazida no apelo nobre, seria impossível, tendo em conta o
imprescindível reexame da prova, aqui obstada por força do óbice da
Súmula n. 7 desta Corte.

[...]

11. Recurso especial da PATO BRANCO provido. Recurso especial da
SOMPO conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(  relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRAREsp n. 2.211.911/RO,
TURMA, julgado em  DJEN de )  16/12/2025,  23/12/2025.

 

A Corte de origem  rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa advinda
da falta da prova técnica, por considerar que a prova documental produzida por ambas
as partes era suficiente para a solução da controvérsia (fl. 643). Modificar tal
entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável
em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ademais, "é impossível conhecer da alegada divergência interpretativa, pois
a incidência da Súmula 7 do STJ na questão controversa apresentada é, por
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consequência, óbice também para a análise do apontado dissídio, o que impede o
(conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo constitucional" 

 relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgadoAREsp n. 3.043.381/MS,
em  DJEN de . 16/12/2025,  19/12/2025)

A jurisprudência da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-
se no sentido de reconhecer a obrigatoriedade de os planos de saúde custearem as

, incluindo os métodos  e assim como o método suit terapias  Therasuit  Pedisuit,  Bobath.

Confiram-se as ementas dos julgados:

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
 AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DESÚMULA 211/STJ.

TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE
BENEFICIÁRIA PORTADORA DE PARALISIA CEREBRAL. PEDIASUIT.
BOBATH. HIDROTERAPIA. TÉCNICAS ADOTADAS DURANTE AS
SESSÕES DE FISIOTERAPIA, TERAPIA OCUPACIONAL E
FONOAUDIOLOGIA. PREVISÃO NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE
UTILIZAÇÃO. EFICÁCIA RECONHECIDA PELO CONSELHO FEDERAL DO
PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO
PROCEDIMENTO. NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em  da qual foi extraído o 13/01/2022,
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete 12/06/2023
em 01/03/2024.

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigatoriedade de cobertura, pela
operadora de plano de saúde, de hidroterapia e terapias multidisciplinares
pelos métodos Bobath e Pediasuit, prescritos para o tratamento de
beneficiário diagnosticado com paralisia cerebral, bem como sobre a
violação do dever de informação ao consumidor.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. ).211/STJ

4. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se duas
conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os
beneficiários, independentemente da doença que os acomete; a segunda, de
que a operadora deverá garantir a realização do procedimento previsto no
rol e indicado pelo profissional assistente, cabendo ao prestador apto a
executá-lo a escolha da técnica, método, terapia, abordagem ou manejo
empregado.

5. De acordo com o  parágrafo único, I, da RN  da ANS, que art. 17, 465/2021
regulamenta o  I, da  são tratamentos clínicos art. 10,  Lei 9.656/1998,
experimentais aqueles que: a) empregam medicamentos, produtos para a
saúde ou técnicas não  regularizados no país; b) sãoregistrados/não
considerados experimentais pelo Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo
Conselho Federal de Odontologia - CFO ou pelo conselho federal do
profissional de saúde responsável pela realização do procedimento; ou c)
fazem uso  de medicamentos, produtos para a saúde ou tecnologia off-label
em saúde, ressalvado o disposto no art. 24.

6. Com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua
eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a
competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia
ocupacional; o Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos
(RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com vestes terapêuticas dentre as
espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de procedimentos,
métodos ou técnicas manuais  específicos (capítulo XV da Resolução e/ou
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); não consta da lista de órteses e próteses não implantáveis,561/2022
elaborada pela ANS; possui registro vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº
81265770001), como suporte de posicionamento.

7. Com relação às terapias pelo método Bobath, a ANS, desde 2015,
afirma, expressamente, que estão incluídas nos procedimentos clínicos
ambulatoriais e hospitalares de reeducação e reabilitação neurológtica,
reeducação e reabilitação neuro-músculo-esquelética e reeducação e
reabilitação no retardo do desenvolvimento psicomotor ou ainda nas
consultas com fisioterapeuta e nas sessões com terapeuta
ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo, todos esses previstos no rol
da ANS sem quaisquer diretrizes de utilização. (grifo nosso)
8. Com relação à hidroterapia, o Coffito disciplinou a especialidade
profissional de fisioterapia aquática, considerada a utilização da água nos
diversos ambientes e contextos, em quaisquer dos seus estados físicos,
para fins de atuação do fisioterapeuta no âmbito da hidroterapia, dentre
outras técnicas (art. 1º, parágrafo único, da Resolução ); o RNPF443/2014
elenca a fisioterapia aquática (hidroterapia) - individual e em grupo - dentre
as espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de procedimentos,
métodos ou técnicas manuais  específicos (capítulo XV da Resolução e/ou

).561/2022

9. Hipótese em que as terapias multidisciplinares prescritas para o
tratamento da beneficiária devem ser cobertas pela operadora, seja porque a
hidroterapia e as terapias pelos métodos Pediasuit e Bobath são utilizadas
durante as sessões de fisioterapia, terapia ocupacional e fonoaudiologia,
todas estas previstas no rol da ANS, em número ilimitado e sem quaisquer
diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros delineados pela
ANS, não podem ser consideradas experimentais.

10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDAREsp n. 2.125.696/SP,
SEÇÃO, julgado em  DJEN de ) 3/4/2025,  23/4/2025.
 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
 AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DESÚMULA 211/STJ.

TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE
BENEFICIÁRIO PORTADOR DE MICROCEFALIA, PARALISIA CEREBRAL
E EPILEPSIA. PEDIASUIT. EFICÁCIA RECONHECIDA PELO CONSELHO
FEDERAL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELA
REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. REGISTRO NA ANVISA. NATUREZA
EXPERIMENTAL AFASTADA. MÉTODO ADOTADO DURANTE AS
SESSÕES DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL. PREVISÃO NO
ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em  da qual foi extraído o 28/04/2016,
presente recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete 27/02/2023
em 26/05/2023.

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de cobertura, pela
operadora de plano de saúde, de terapia pelo método Pediasuit.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial ( .súmula 211/STJ)

4. De acordo com o  parágrafo único, I, da RN  da ANS, que art. 17, 465/2021
regulamenta o  I, da  são tratamentos clínicos art. 10,  Lei 9.656/1998,
experimentais aqueles que: a) empregam medicamentos, produtos para a
saúde ou técnicas não  regularizados no país; b) sãoregistrados/não
considerados experimentais pelo Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo
Conselho Federal de Odontologia - CFO ou pelo conselho federal do
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profissional de saúde responsável pela realização do procedimento; ou c)
fazem uso  de medicamentos, produtos para a saúde ou tecnologia  off-label 
em saúde, ressalvado o disposto no art. 24.

5. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se duas
conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os
beneficiários, independentemente da doença que os acomete; a segunda, de
que a operadora deverá garantir a realização do procedimento previsto no
rol e indicado pelo profissional assistente, cabendo ao prestador apto a
executá-lo a escolha da técnica, método, terapia, abordagem ou manejo
empregado.

6. Com relação à terapia com uso do , não há norma do CFM que a Pediasuit
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua
eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a
competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia
ocupacional; o Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos
(RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com vestes terapêuticas dentre as
espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de procedimentos,
métodos ou técnicas manuais  específicos (capítulo XV da Resolução e/ou

); não consta da lista de órteses e próteses não implantáveis,561/2022
elaborada pela ANS; e possui registro vigente na Anvisa (Registro ANVISA
nº 81265770001), como suporte de posicionamento.

7. Hipótese em que a terapia pelo método , prescrita pelo médico Pediasuit
assistente para o tratamento do beneficiário, deve ser coberta pela
operadora, seja porque é utilizada durante as sessões de fisioterapia e/ou
terapia ocupacional, previstas no rol da ANS, em número ilimitado e sem
quaisquer diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros
delineados pela ANS, não pode ser considerada experimental.

8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(  relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDAREsp n. 2.108.440/GO,
SEÇÃO, julgado em  DJEN de ) 3/4/2025,  23/4/2025.

 
Com o mesmo entendimento:

DIREITO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE TRATAMENTOS. MÉTODOS THERASUIT E BOBATH.
EMBARGOS ACOLHIDOS.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Segunda Seção do STJ, em julgamentos recentes, concluiu que os
métodos  e  não são considerados experimentais, Therasuit  Bobath
devendo ser cobertos pelos planos de saúde, conforme a legislação e a
regulamentação da ANS. (grifo nosso)
IV. DISPOSITIVO

5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, para reformar
o acórdão embargado e determinar a cobertura dos tratamentos pelos
métodos Therasuit e Bobath.

Dispositivos relevantes citados:  I e VII; Resolução Lei n. 9.656/1998, art. 10,
Normativa ANS n. º, III.465/2021, art. 8

Jurisprudência relevante citada: STJ,  relatora REsp n. 2.125.696/SP,
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 3/4/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,REsp n. 2.108.440/GO,
julgado em 3/4/2025.
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(EDcl no AgInt nos  relator Ministro JOÃO OTÁVIO EREsp n. 1.933.013/SP,
DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJEN de 19/8/2025,

)25/8/2025.

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE TERAPIAS PELO MÉTODO PEDIASUIT, BOBATH,
HIDROTERAPIA E FORNECIMENTO DE ÓRTESES. IMPOSSIBILIDADE
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 E  RECURSO NÃO7/STJ.
CONHECIDO.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem concluiu que os métodos terapêuticos foram
devidamente indicados por profissional habilitado, que as provas constantes
dos autos são suficientes ao julgamento da causa e que o parecer técnico do
NAT-Jus é prescindível.

4. As terapias prescritas (Bobath, Pediasuit e hidroterapia) integram sessões
com profissionais reconhecidos no rol da ANS, com cobertura obrigatória e
ilimitada, não podendo ser consideradas experimentais, conforme
precedentes da Segunda Seção do STJ (  eREsp n. 2.108.440/GO

 rel. Ministra Nancy Andrighi, DJEN de .REsp n. 2.125.696/SP,  23/4/2025)

[...]

IV. DISPOSITIVO

9. Recurso especial não conhecido.

(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRAREsp n. 2.117.240/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
ROL DA ANS. PARALISIA CEREBRAL, MICROCEFALIA E EPILEPSIA.
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. HIDROTERAPIA. EQUOTERAPIA.
MUSICOTERAPIA. FISIOTERAPIA. FONOAUDIOLOGIA. TERAPIA
OCUPACIONAL. MÉTODOS BOBATH E PEDIASUIT. CUSTEIO.
OBRIGATORIEDADE. TRATAMENTO EXPERIMENTAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO.

[...]

4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, em recente exame da
matéria concluiu que é obrigatória a cobertura pelos planos de saúde dos
tratamentos de hidroterapia, equoterapia, musicoterapia, fisioterapia,
fonoaudiologia e terapia ocupacional, utilizando os métodos Pediasuit e
Bobath, visto que estão previstos no rol da ANS e não podem ser
considerados experimentais.

5. Recurso especial conhecido e não provido.

(  relator Ministro Ricardo Villas BÔAS CUEVA,REsp n. 2.018.227/SP,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  30/5/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
DEMANDANTE.
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1. Segundo recente assentada da Segunda Seção desta Corte Superior,
"com relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a
defina como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua
eficácia, atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a
competência para utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia
ocupacional; o Referencial Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos
(RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com vestes terapêuticas dentre as
espécies de atendimento fisioterapêutico por meio de procedimentos,
métodos ou técnicas manuais  específicos (capítulo XV da Resolução e/ou

); não consta da lista de órteses e próteses não implantáveis,561/2022
elaborada pela ANS; e possui registro vigente na Anvisa (Registro ANVISA
nº 81265770001), como suporte de posicionamento" (REsp n. 2.108.440/GO,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 3/4/2025,
DJEN de ). 23/4/2025.

2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior acerca da obrigatoriedade de cobertura de tratamento
fisioterapêutico de método PediaSuit, de rigor a incidência da Súmula 83 do
STJ.

3. Agravo interno provido, para reconsiderar a decisão singular e, de plano,
negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA REsp n. 2.180.888/SP,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO. PEDIASUIT. REGISTRO NA
ANVISA. NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA. MÉTODO ADOTADO
DURANTE AS SESSÕES DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL.
AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ, em julgado recente, consignou que, "com
relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a defina
como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,
atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para
utilizá-lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial
Nacional de Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia
intensiva com vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento
fisioterapêutico por meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais 

 específicos (capítulo XV da Resolução ); não consta da listae/ou 561/2022
de órteses e próteses não implantáveis, elaborada pela ANS; e possui
registro vigente na Anvisa (Registro ANVISA nº 81265770001), como
suporte de posicionamento" (  relatora Ministra NANCYREsp 2.108.440/GO,
ANDRIGHI, Segunda Seção, julgado em  DJEN de . 3/4/2025,  23/4/2025)

2. Dentro desse contexto, conclui-se que a terapia pelo método Pediasuit,
prescrita pelo médico assistente para o tratamento do beneficiário, deve ser
coberta pela operadora do plano de saúde, porquanto, a partir dos
parâmetros delineados pela ANS, não pode ser considerada experimental,
não constando, ainda, na lista de órteses e próteses não implantáveis,
elaborada pela ANS.

3. Agravo interno provido, para reconsiderar a decisão agravada e
reestabelecer o acórdão da Corte de origem, que determinou a obrigação da
operadora do plano de saúde de custear, de forma ilimitada, as sessões de
fisioterapia pelo método Pediasuit, prescritas pelo médico assistente.

(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA REsp n. 2.146.012/PE,
TURMA, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  27/5/2025.
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O TJPB, condenando o plano de saúde ao custeio do tratamento da
contraparte pelos métodos e (cf. fls. 643-644), observou tal Bobath  Therasuit 
entendimento.

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide no caso a  que se aplica tanto aos recursos Súmula n. 83/STJ,
interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do
permissivo constitucional.

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal objeto de
interpretação divergente, a demonstração do dissídio, mediante a verificação das
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a realização
do cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e
1.029, § 1º, do  ônus dos quais a parte recorrente não se desincumbiu. CPC/2015,

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.240.058 / PB
Número Registro: 2025/0380961-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08053533820208150181 8053533820208150181

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO

ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463
LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS - PB013040
YAGO RENAN LICARIÃO DE SOUZA - PB023230

RECORRIDO : T E A P (MENOR)
REPR. POR : D M S A
ADVOGADA : RAISSA VICTORIA CAVALCANTE DE OLIVEIRA - PB025231

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/03/2026  23/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 23 de março de 2026
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